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A P R E S E N T A Ç Ã O

Direito e Sociedade – Vol. 03 – compreende a reunião de vinte e uma contribuições 
de pesquisadores vinculados a instituições nacionais e internacionais que debatem as 
problemáticas sociais e jurídicas a partir de assuntos como direitos humanos, ativismo 
judicial, teorias do direito, jurisprudência, meio ambiente, dentre outros.

As colaborações estão dispostas da seguinte maneira:

• A JUSTIÇA COMO UMA FÓRMULA PARA A CONTINGÊNCIA ATRAVÉS 
DA SUA REPRODUÇÃO AUTOPOIÉTICA NO DIREITO INTERNACIO-
NAL, de Isis de Angellis Pereira Sanches e Gustavo Assed Ferreira, consi-
dera o uso vinculante da Teoria dos Sistemas de Niklas Luhmann pelos paí-
ses signatários do Sistema Regional Interamericano de Proteção de Direitos 
Humanos.

• O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE ALEMÃO: A PARTICIPA-
ÇÃO POPULAR NA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL E O ATIVISMO JU-
DICIAL, de Otávio Augusto Vieira Bomtempo, registra o protagonismo do 
Tribunal Constitucional Federal Alemão, o Bundesverfassungsgericht, que 
em muitas ocasiões tem se comportado como um legislador.

• Investigando se a Teoria da Imputação Objetiva é compatível com o siste-
ma constitucional adotado em solo nacional, assim como se ela é capaz de 
fortalecer o nosso estado democrático de direito, Dorcas Marques Almeida 
e Núbio Pinhon Mendes Parreiras, em A IMPUTAÇÃO OBJETIVA NO PRO-
JETO DE LEI DO SENADO 236/12, alcançam o entendimento que a aludida 
teoria apenas maximiza o poder punitivo do estado. 

• DESVELANDO O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL A PARTIR DE 
UM ESTUDO SÓCIO-FILOSÓFICO DO DIREITO: UMA LEITURA A PAR-
TIR DA CONFLITOLOGIA E SUA JUSTAPOSIÇÃO CONTEXTUAL E TEX-
TUAL, de Paulo Junior Trindade dos Santos, Cristhian Magnus de Marco e 
Gabriela Samrsla Möller, adota uma abordagem transdisciplinar de análise 
do Código de Processo Civil, com a observância de contextos sociais, como 
forma de aplicação de um regramento mais próximo da realidade das pes-
soas e dos questionamentos a ele apresentados.

• Ana Luiza R. F. Moreira e Mateus Carvalho Soeiro, em ROL TAXATIVO DO 
ART. 1015 DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E A EFETIVIDADE 
PROCESSUAL, demonstram as alterações da nova codificação adjetiva pá-
tria em relação ao agravo de instrumento e qual o impacto dessa modifica-
ção para o andamento processual.

• A (DES)VINCULAÇÃO DAS RECEITAS ARRECADADAS MEDIANTE TA-
XAS, de Ingridy Praciano Fernandes Teixeira e Guilherme Augusto Castro 
de Oliveira, estuda, mesmo com a ausência de expressa disposição consti-



tucional a respeito, a (des)vinculação dos recursos captados por meio das 
taxas.

• NOVOS PARADIGMAS DA DECRETAÇÃO DA INDISPONIBILIDADE DE 
BENS NA AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, de Otávio Augus-
to Vieira Bomtempo, volta atenção para as novas disposições adotadas pelo 
Superior Tribunal de Justiça para a decretação de indisponibilidade de bens, 
estas que, segundo o autor, correspondem a relevantes instrumentos em 
prol da defesa do patrimônio público. 

• No âmbito da temática das sociedades, bem como da possibilidade de plei-
teio de indenização compensatória com os haveres a apurar em caso de re-
tirada imotivada do sócio, Rafael Pereira de Castro, em A POSSIBILIDADE 
DE PEDIDO INDENIZATÓRIO PELA SOCIEDADE EM FACE DO SÓCIO 
QUE SE RETIRA IMOTIVADAMENTE, expressa a carência de abordagem 
legislativa sobre o assunto e as lacunas provenientes dessa escassez.

• A HERMENÊUTICA JURÍDICA E A BUSCA DA DECISÃO EM MEIO A SI-
TUAÇÃO DE CONFLITO, de Célia Teresinha Manzan, perpassa pelo dis-
tinguir das concepções de hermenêutica e interpretação para assim apontar 
meios e técnicas adotadas no exercício interpretativo, sempre com o intuito 
de construir uma decisão pautada na resolução dos conflitos que antes fo-
ram apresentados.

• Passando pela etapa de conceituação e distinção dos atos administrativos, 
Arietha de Alencar Santos, em REFLEXÕES SOBRE O CONTROLE JUDI-
CIAL NOS ATOS ADMINISTRATIVOS DISCRICIONÁRIOS, explana sobre 
a ação do judiciário em relação aos referidos atos da administração.

• Em O ATIVISMO JUDICIAL NA ATUAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL, Daniele Côrte Mello e Julia Gonçalves Quintana apresentam uma 
visão positiva para o ativismo judicial, onde, na opinião das autoras, essa 
ação ativa do Poder Judiciário beneficia a sociedade como um todo, ao pas-
so que evidencia as vastas omissões, as oriundas do executivo e do legis-
lativo

• A PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E O PRAGMATISMO DA JURISPRU-
DÊNCIA DO STF, de Mauro Guilherme Messias dos Santos, analisa a per-
missão posta pelo Supremo Tribunal Federal, após o julgamento do Habeas 
Corpus nº 126.292/SP, para a execução de sentença penal condenatória 
após a sua confirmação por órgão colegiado.

• Lucas Baldo e Elizabete Geremia, em A VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA COM O NOVO ENTENDIMENTO OUTOR-
GADO PELO STF, igualmente debatem a mudança de posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal frente ao tema da presunção de inocência – prin-



cípio constitucional positivado que defende a não culpabilidade até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória –apontando argumentos a favor 
e contrários a esse novo entendimento do tribunal.

• FEMINICÍDIO: A MUDANÇA DE POSICIONAMNETO JURISPRUDENCIAL 
CONFERINDO MAIS RIGOR NA APLICAÇÃO, de Beatriz Frota Moreira e 
Rodrigo Soares Lopes, tece comentários a respeito sobre os avanços legis-
lativos obtidos ao longo dos anos como mecanismo capaz de proporcionar 
uma maior segurança as mulheres, sejam elas vítimas da violência ou não, 
já que a norma deve também ter uma perspectiva preventiva, evitando da-
nos e crimes para indivíduos e para a sociedade como um todo.

• Através do tema da vulnerabilidade, Rosilandy Carina Cândido Lapa, Ingrid 
Barbosa Oliveira, Vanessa Vasques Assis dos Reis e Luiz Sales do Nasci-
mento observam a crise hídrica que assola o país persa em A CRISE HÍDRI-
CA NO IRÃ E VULNERABILIDADES: RESPONSABILIDADE COLETIVA 
ALÉM DO DIREITO INTERNACIONAL AMBIENTAL, ao passo que promo-
ve uma abordagem transdisciplinar pautada na ótica do direito internacional, 
do meio ambiente e das relações internacionais.

• CRIMES AMBIENTAIS: RESPONSABILIDADE PENAL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS, de Adriano da Silva Ribeiro e Lucas Zauli Ribeiro, pauta o es-
tabelecimento da responsabilidade penal das pessoas jurídicas nos casos 
de crimes ambientais como uma necessidade social, já que a preservação 
ao meio ambiente reflete um regramento constitucional.

• ADOÇÃO DE INSTRUMENTOS DE ESTÍMULO AO USO DE FONTES AL-
TERNATIVAS DE ENERGIA COMO POLÍTICA PÚBLICA VOLTADA AO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL BRASILEIRO, de Gigliola Lilian De-
carli e Lidia Maria Ribas, frisa a sustentabilidade como instrumento capaz 
de cuidar do meio ambiente e assim promover a perpetuação da vida, mas 
isso implica na transição, na permuta de elementos produtores de energia, 
passando a utilizar os menos poluentes como forma de diversificar a matriz 
energética e promover um desenvolvimento pautado em políticas verdes.

• Associando políticas públicas em prol do meio ambiente e obras públicas 
sustentáveis, AS CONSTRUÇÕES SUSTENTÁVEIS E A APLICABILIDA-
DE DA LEGISLAÇÃO: UM ESTUDO DE CASO EM UMA INSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR, de Roberta Helena Moraes Tillmann, 
Raimundo Cláudio Silva da Silva, Davi do Socorro Barros Brasil, averigua 
como essa relação foi constituída em uma universidade federal sediada no 
estado do Pará.

• Permanecendo com a abordagem de meio ambiente e as instituições fede-
rais de ensino superior, Caroline Santos Marcondes, Núria Budib Moreira, 
Ana Júlia Sales de Almeida e Adaiane Catarina Marcondes Jacobina, em 



ARBORIZAÇÃO DO IFMT CAMPUS CUIABÁ – BELA VISTA COM VEGE-
TAÇÃO ARBÓREA NATIVA DO CERRADO, destacam quão positivo é o 
estabelecimento de arborização do IFMT, campus  Cuiabá – Bela Vista, com 
espécies arbóreas provenientes do bioma cerrado como forma de inibir o 
surgimento de espécies exóticas que inviabilizem a área comum da unidade 
de ensino.

• A degradação do meio ambiente, marcadamente do bioma Mata Atlântica, é 
problematizada em O SECULAR DESMATAMENTO DA MATA ATLÂNTICA 
E A TELA DE JOHANN MORITZ RUGENDAS, de Kelly de Souza Barbosa 
e Lucas de Souza Lehfeld, que, ao estabelecer um diálogo com a tela O 
Desmatamento (1835), de Rugendas, percebe o descaso secular do estado 
para com a vegetação, além da urgência em executar o mandamento cons-
titucional de proteção ambiental.

• PROPRIEDADE INTELECTUAL E AGRICULTURA NA ERA DA REVOLU-
ÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA-INFORMACIONAL, de Gabriel Cunha Salum 
e Aluisio Almeida Schumacher, investiga como o estabelecimento de pro-
priedade intelectual pode ser um mecanismo institucionalizado de controlar 
o saber científico em prol de parcela da sociedade que já detém poder e 
riqueza e que resulta em desfavorecer coletivos e agricultores de menor 
poder econômico diante da revolução tecnológica contemporânea.

Renovamos o desejo que os nossos leitores tenham um excelente diálogo com 
os textos aqui expostos e que o futuro possibilite reais interações por meio de novas 
produções acadêmicas com os conteúdos que agora apresentamos.

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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Direito e Sociedade 3 Capítulo 7 78

NOVOS PARADIGMAS DA DECRETAÇÃO DA 
INDISPONIBILIDADE DE BENS NA AÇÃO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA

CAPÍTULO 7
doi

Otávio Augusto Vieira Bomtempo
Fundação Escola do Ministério Público do Estado 

do Paraná (FEMPAR) 
Curitiba/PR

RESUMO: Em 02 de junho de 1992, a 
Lei Federal nº 8.429/92 foi introduzida no 
ordenamento jurídico pátrio, preconizando, em 
seu artigo 7º, que, quando o ato de improbidade 
administrativa causar lesão ao patrimônio 
público ou ensejar enriquecimento ilícito, será 
cabível a indisponibilidade de bens do agente 
com o fim de assegurar o integral ressarcimento 
do dano ou de recuperar o acréscimo patrimonial 
indevido. Entretanto, o Superior Tribunal de 
Justiça vem modificando o entendimento acerca 
da aplicação do mencionado artigo 7º. Deste 
modo, a presente pesquisa, pautada em olhares 
doutrinários e jurisprudenciais, sobretudo nas 
recentes decisões do Tribunal Cidadão, objetiva 
a discutir as novas diretrizes para a decretação 
da indisponibilidade de bens, no âmbito da Ação 
de Improbidade Administrativa, que, superando 
os clássicos paradigmas do fumus boni iuris e 
do periculum in mora, podem ser considerados 
revolucionários instrumentos de defesa do 
patrimônio público.
PALAVRAS-CHAVE: Indisponibilidade de 
bens. Lei de Improbidade Administrativa. STJ. 

Patrimônio Público. 

ABSTRACT: On June 2, 1992, Federal Law 
8,429/92 was introduced into the national legal 
order, recommending in its article 7 that, when 
the act of administrative impropriety causes 
injury to the public patrimony or causes illicit 
enrichment, unavailability Patrimonial of the 
agent in order to ensure full compensation for 
the damage or to recover the improper equity 
increase. Meanwhile, the Superior Court of 
Justice has been modifying the understanding 
about the application of the aforementioned 
article 7. Thus, the present research, based on 
doctrinal and jurisprudential views, especially in 
the recent decisions of the Citizen Court, aims 
to discuss the new guidelines for the decree 
of patrimonial unavailability, within the ambit 
of the Administrative Improbity Action, which, 
surpassing the classic paradigms of fumus boni 
iuris and periculum in mora, can be considered 
revolutionary instruments of defense of the 
public patrimony.
KEYWORDS: Patrimonial unavailability. Law of 
Administrative Improbity. STJ. Public Patrimony.

1 |  INTRODUÇÃO

Com o advento da promulgação da 
Constituição Cidadã, em outubro de 1988, 
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consagrando o marco teórico do Neoconstitucionalismo, o texto magno, em seu 
artigo 37, caput, e § 4º, inovou ao instituir o princípio da probidade administrativa, 
determinando que a Administração Pública obedeceria aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e, posteriormente, eficiência, que, dentre 
outros mandamentos valorativos, passaram a reger a jovem democracia brasileira. 

Desta feita, em 02 de junho de 1992, a Lei Federal nº 8.429/92 foi introduzida 
no ordenamento jurídico pátrio, preconizando, em seu artigo 7º, que, quando o 
ato de improbidade administrativa causar lesão ao patrimônio público ou ensejar 
enriquecimento ilícito, será cabível a indisponibilidade de bens do agente com o fim de 
assegurar o integral ressarcimento do dano ou de recuperar o acréscimo patrimonial 
indevido. Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça vem modificando o entendimento 
acerca da aplicação do mencionado artigo 7º.

Neste momento ímpar da história da sociedade brasileira, em que diversas 
mazelas do Poder Público são evidenciadas pela mídia, torna-se oportuna a análise 
de algumas questões acerca da Lei de Improbidade Administrativa: 1 - Para se 
proceder à decretação de indisponibilidade de bens do agente, ainda haveria a 
necessidade de se demonstrar sua efetiva dilapidação patrimonial? 2 - O titular da 
ação teria, necessariamente, que individualizar os bens do agente logo na exordial? 
3 - A indisponibilidade poderia recair sobre os bens adquiridos antes e depois dos 
fatos descritos na inicial, bem como sobre os bens de família? 4 - Além disso, também 
poderia incidir nos casos de mera violação aos princípios da Administração Pública? 

Desta forma, constitui objetivo geral desta pesquisa: a verificação dos novos 
paradigmas acerca da decretação de indisponibilidade de bens no âmbito da ação de 
Improbidade Administrativa, segundo os recentes entendimentos do Superior Tribunal 
de Justiça. 

Diante do tema proposto, busca-se vislumbrar a consagração do movimento 
neoconstitucionalista, no ordenamento jurídico pátrio, e identificar os fundamentos da 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/92), como instrumento de tutela ao 
governo honesto, tido como direito fundamental de terceira dimensão. 

Nesta seara, faz-se mister a comparação entre os clássicos requisitos ensejadores 
da medida de indisponibilidade de bens, à luz do codex processual civil, e o novo modo 
de interpretá-los, segundo a visão do Superior Tribunal de Justiça, destacando-se os 
seguintes aspectos: a necessidade de se demonstrar a efetiva dilapidação patrimonial; 
a necessidade de se individualizar os bens do agente; em quais bens pode recair a 
indisponibilidade e a sua aplicabilidade aos casos de mera violação de princípios.

Com o intuito de alcançar os objetivos propostos pela investigação científica, a 
pesquisa teórica será desenvolvida com a utilização do método dedutivo-bibliográfico, 
efetuando análises e verificações acerca do direito fundamental à probidade 
administrativa e ao governo honesto. Ademais, basear-se-á em materiais constantes 
de livros, periódicos e doutrinas próprias à dogmática jurídica, além da análise de 
julgados pelos tribunais superiores, notadamente pelo Superior Tribunal de Justiça.
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Deste modo, a presente pesquisa, pautada em olhares doutrinários e 
jurisprudenciais, sobretudo nas recentes decisões do Tribunal Cidadão, objetiva a 
discutir as novas diretrizes para a decretação da indisponibilidade de bens, no âmbito 
da Ação de Improbidade Administrativa, que, superando os clássicos paradigmas do 
fumus boni iuris e do periculum in mora, podem ser considerados revolucionários 
instrumentos de defesa do patrimônio público.

2 |  O DIREITO FUNDAMENTAL AO GOVERNO HONESTO 

Em 05 de outubro de 1988, com o advento da redemocratização brasileira, após 
os conturbados anos de chumbo, a “Constituição Cidadã” foi promulgada, inaugurando 
uma nova ordem jurídica, pautada na construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária, reafirmando diversos direitos, até então cerceados pela Ditadura Militar.

Vislumbra-se, logo no preâmbulo da Carta Maior, a instituição de um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça.

No entanto, para que o Estado Democrático deixasse de ser apenas um ideal 
utópico e se convertesse na expressão concreta de uma ordem social justa, seria 
necessária uma organização flexível, que assegurasse a permanente supremacia da 
vontade popular, buscando-se a preservação da igualdade de possibilidades, com 
liberdade (DALLARI, 2016).

Deste modo, o Brasil, como Estado Democrático de Direito, com a positivação da 
Lei Maior de 1988, deixou seu texto de ter um caráter meramente retórico e passou à 
valoração dos princípios, marcando a passagem do Positivismo para o Pós-Positivismo 
ou Neoconstitucionalismo.

Neste momento, o Poder Judiciário assumiu a figura central no ordenamento 
jurídico pátrio, que passou a adquirir densidade normativa ante as atuais tendências 
do Direito Constitucional contemporâneo. Neste contexto verifica-se a “Constituição 
como valor em si”, possibilitando um maior exercício quanto à defesa e à efetivação 
dos direitos fundamentais.

Ingo Sarlet (2001, p. 82) define os direitos fundamentais como:

[…] todos aquelas posições jurídicas concernentes às pessoas, que, do ponto 
de vista do direito constitucional positivo, foram, por seu conteúdo e importância 
(fundamentalidade em sentido material), integradas ao texto da Constituição 
e, portanto, retiradas da esfera de disponibilidade dos poderes constituídos 
(fundamentalidade formal), bem como as que, por seu conteúdo e significado, 
possam lhes ser equiparados, agregando-se à Constituição material, tendo, ou 
não, assento na Constituição formal (aqui considerada a abertura material da 
Constituição). 

Frutos do pensamento liberal-burguês do século XVIII, os direitos fundamentais, 
em sua primeira dimensão, marcaram a passagem de um Estado autoritário para 
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um Estado de Direito, com a consagração das liberdades individuais, baseadas na 
abstenção estatal na vida privada.

Entretanto, como consequência da Revolução Industrial e do capitalismo 
excludente, já no início do século XX, houve um forte aumento das desigualdades 
sociais e das péssimas condições de trabalho na Europa. Neste cenário, surgiram 
os chamados direitos fundamentais de segunda dimensão, baseados em ideais de 
igualdade substancial.

Desta forma, os direitos sociais, culturais e econômicos passaram a exigir, a 
partir de uma reflexão antiliberal, uma maior atuação do Estado do Bem Comum. De 
acordo com Paulo Bonavides:

O Estado social é enfim Estado produtor de igualdade fática. Trata-se de um 
conceito que deve iluminar sempre toda hermenêutica constitucional, em se 
tratando de estabelecer equivalência de direitos. Obriga o Estado, se for o caso a 
prestações positivas; a promover meios, se necessários, para concretizar comando 
normativos de isonomia (BONAVIDES, 2003, p. 343). 

Posteriormente, com o advento do Neoconstitucionalismo e dos ideais 
neokantistas, verifica-se o surgimento dos chamados direitos fundamentais de terceira 
dimensão, que são os direitos de solidariedade ou de fraternidade. 

Para Pedro Lenza (2018, p. 1176) “os direitos da 3.ª dimensão são direitos 
transindividuais, isto é, direitos que vão além dos interesses do indivíduo; pois são 
concernentes à proteção do gênero humano, com altíssimo teor de humanismo e 
universalidade”.

O que caracteriza os interesses transindividuais é o fato de não se enquadrarem 
nas categorias tradicionais de interesse público e privado, pois pertencem a um grupo, 
categoria, ou classe de pessoas que mantêm entre si um vínculo jurídico ou fático, 
podendo ser objeto de tutela coletiva (MAZZILLI, 2010). 

Nesses casos, segundo Norberto Bobbio (1992, p. 11), “o ser humano é inserido 
em uma coletividade e passa a ter direitos de solidariedade ou fraternidade”.

Dentre os direitos fundamentais de terceira dimensão destacam-se: o direito ao 
desenvolvimento, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, à propriedade sobre 
o patrimônio público e histórico, à comunicação, à proteção da relação de consumo, 
à proteção da probidade administrativa e o direito fundamental ao governo honesto. 

O direito fundamental ao governo honesto pode ser extraído do princípio 
republicano, do princípio da cidadania e do princípio da dignidade da pessoa humana, 
logo no artigo 1º da Carta Maior (PLATES, 2011).

Tal direito, segundo o disposto no artigo 81 do Código de Defesa do Consumidor, 
tem natureza difusa por não haver titular identificado e por conter um objeto indivisível, 
decorrente de uma circunstância de fato, pertencendo, pois, à coletividade como um 
todo.

Nessa linha de raciocínio, o Ministro Celso de Mello assim o descreveu:
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Sabemos todos que o cidadão tem o direito de exigir que o Estado seja dirigido por 
administradores íntegros, por legisladores probos e por juízes incorruptíveis, que 
desempenhem as suas funções com total respeito aos postulados ético-jurídicos 
que condicionam o exercício legítimo da atividade pública. O direito ao governo 
honesto – nunca é demasiado reconhecê-lo - traduz uma prerrogativa insuprimível 
da cidadania (BRASIL, 2008).

O direito fundamental ao governo honesto vinha sendo tratado como direito 
subjetivo, mas deve ser encarado como um interesse juridicamente protegido, passível 
de ser exigido em juízo, tanto individual quanto coletivamente, por meio das tutelas 
coletivas. 

A respeito, Martins Júnior discorre, ipsis verbis:

A natureza difusa do direito à moralidade administrativa e a sua 
transindividualidade. Por dimensão estrutural, a moralidade administrativa é um 
valor socialmente difundido e, por isso, pertence a toda a coletividade, indivisível 
e indeterminadamente, integrando o patrimônio social, como pondera Lúcia Valle 
Figueiredo, garantindo o direito subjetivo público a uma Administração Pública 
honesta, pois, na medida em que se estabelece e se desenvolve, impõe limites 
e apresenta redutores à discricionariedade administrativa, ao desvio de poder, à 
desonestidade, à deslealdade, implantando uma rede de proteção ética destinada 
à sublimação das regras de boa administração. [...] A proteção jurídica brasileira 
dos direitos e interesses metaindividuais abrange a tutela da moralidade e da 
probidade administrativas. A moralidade administrativa é considerada interesse 
difuso por excelência, cujo titular é a coletividade. A probidade, dever decorrente 
da moralidade, segue a mesma natureza (indivisibilidade e indisponibilidade) e tem 
a mesma titularidade (MARTINS JÚNIOR, 2006, p. 91-94).

Nestes termos, o Neoconstitucionalismo veio traduzir as ideias de positivação e 
concretização de um catálogo de direitos fundamentais, onipresença dos princípios e 
das regras, inovações hermenêuticas, densificação da força normativa do Estado e 
desenvolvimento da justiça distributiva (AGRA, 2008).

Assim, com a inauguração da nova ordem jurídica brasileira, buscou-se superar 
o caráter meramente retórico da Constituição, por meio do desenvolvimento de 
instrumentos para a efetiva concretização de seus preceitos, segundo um modelo 
axiológico em que o Direito passaria a ser norma e valor. 

Nessa sorte, os princípios não devem ser encarados como meras recomendações. 
São, pois, comandos normativos e representam prescrições de ordem fundamental, 
necessárias à própria existência válida da norma jurídica. 

Tendo em vista a importante lição de Celso Antônio Bandeira de Mello (2014, 
p. 818), “violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. 
A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento 
obrigatório, mas a todo o sistema de comandos”.

Deste modo, foi reconhecida a premissa da primazia do ser humano para o 
universo jurídico, com base nas ideias de Kant (2004, p. 52) segundo o qual “o homem 
deve ser considerado como um fim em si mesmo”, fonte teórica para o princípio da 
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dignidade da pessoa humana, núcleo rígido contido em todos os direitos fundamentais. 
Neste sentir, Daniel Sarmento (2003) afirma que os direitos fundamentais, ao 

lado de sua configuração subjetiva, possuem uma dimensão objetiva que deve refletir 
os valores fundamentais da ordem jurídica, irradiando seus efeitos sobre toda ela. 

A respeito da “eficácia irradiante” dos direitos fundamentais, discorre:

A dimensão objetiva dos direitos fundamentais liga-se ao reconhecimento de que 
tais direitos, além de imporem certas prestações aos poderes estatais, consagram 
também os valores mais importantes em uma comunidade política, constituindo, 
como afirmou Konrad Hesse, “as bases da ordem jurídica da coletividade”. Nessa 
linha, quando se afirma a existência desta dimensão objetiva pretende-se, como 
registrou Vieira de Andrade, “fazer ver que os direitos fundamentais não podem 
ser pensados apenas do ponto de vista dos indivíduos, enquanto faculdades ou 
poderes de que estes são titulares, antes valem juridicamente também do ponto 
de vista da comunidade, como valores ou fins que esta se propõe a prosseguir 
(SARMENTO, 2003, p. 253-254).

Deste modo, a “eficácia irradiante” dos direitos fundamentais permite ao Poder 
Legislativo elaborar a lei, à Administração Pública governar e ao Poder Judiciário 
resolver os conflitos, buscando consagrar os ditames da dignidade da pessoa humana, 
da igualdade substantiva e da justiça social. 

3 |  A CLÁSSICA INDISPONIBILIDADE DE BENS

Paralelamente às bases axiológicas de onde se extrai o direito ao governo 
honesto, a Carta de Outubro, em seu artigo 37, caput e § 4º, inovou ao instituir o 
princípio da probidade administrativa, determinando que a Administração Pública 
obedeceria aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência que, dentre outros mandamentos valorativos, passaram a reger a jovem 
democracia brasileira. 

E, para dar concretude aos aludidos dispositivos constitucionais, em 02 de junho 
de 1992, a Lei Federal nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) foi introduzida 
no ordenamento jurídico pátrio, considerada um revolucionário instrumento de defesa 
do patrimônio público.

Nesse sentido, tal diploma veio disciplinar os atos de improbidade administrativa, 
caracterizando-os como aqueles que importam em enriquecimento ilícito (artigo 9º), 
os que causam prejuízo ao erário (artigo 10) e os que atentam contra os princípios da 
Administração Pública (artigo 11), fixando as sanções aos responsáveis, no artigo 12, 
independentemente da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto 
à pena de ressarcimento.1 

Nessa lógica, estabeleceu que a ação principal, que passou a seguir o rito ordinário, 

1  A Lei Complementar n.° 157, de 2016, acrescentou o artigo 10-A à Lei de Improbidade Adminis-
trativa, elencando outra modalidade de ato de improbidade administrativa: o decorrente de concessão 
ou aplicação indevida de benefício financeiro ou tributário. 
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deveria ser proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, em 
até 05 (cinco) anos após o término do exercício do mandato, de cargo em comissão 
ou de função de confiança ou, ainda, dentro do prazo prescricional previsto em lei 
específica para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público, 
nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego.

Ademais, o artigo 7º da Lei de Improbidade dispõe que, quando o ato de improbidade 
administrativa causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, 
será cabível a indisponibilidade de bens do agente com o fim de assegurar o integral 
ressarcimento do dano ou de recuperar o acréscimo patrimonial indevido.

O autor Wallace Paiva (2010, p. 325) disserta sobre o assunto:

Prevista originalmente no art. 37, §4º, da Constituição Federal como sanção 
da improbidade administrativa, a indisponibilidade dos bens é, diversamente, 
uma providência cautelar obrigatória, cujo desiderato é assegurar a eficácia 
dos provimentos condenatórios patrimoniais, evitando-se práticas ostensivas, 
fraudulentas ou simuladas de dissipação patrimonial, com o fim de redução do 
ímprobo a estado de insolvência para frustrar a reversão da sentença que condenar 
à perda do proveito ilícito ou ao ressarcimento do dano (art. 18). 

E, para tal concessão, era necessária a observância dos tradicionais requisitos: 
fumus boni juris e periculum in mora, insertos no Código de Processo Civil. 

Inicialmente, para a concessão da então tutela cautelar de indisponibilidade 
de bens, segundo o pressuposto do fumus boni juris, era preciso que o requerente 
aparentasse ser o titular do direito que estivesse sob ameaça e que tal direito também 
aparentasse merecer proteção. Deste modo, ao proferi-la, o juiz, valendo-se do princípio 
da proporcionalidade, se contentaria em verificar a plausibilidade, a verossimilhança 
do direito alegado. 

Entretanto, tradicionalmente, o fumus boni juris não podia ser examinado 
isoladamente, dependendo, pois, da situação de perigo e dos valores jurídicos em 
disputa (GONÇALVES, 2015, p. 796).

Destarte, no que concerne ao periculum in mora, a cautelar só poderia ser 
deferida se houvesse risco de dano irreparável ou de difícil reparação, ou seja, era 
preciso haver um receio de risco fundado. 

Entretanto, atualmente o Superior Tribunal de Justiça vem conferindo outro 
tratamento para a mencionada medida de indisponibilidade de bens. 

4 |  ATUAL POSICIONAMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Dispõe o artigo 7º da Lei n.º 8.429/92 - LIA que quando o ato de improbidade 
administrativa causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito 
será cabível a indisponibilidade de bens do indiciado. 

A indisponibilidade de bens, segundo a LIA, recairá sobre bens que assegurem 
o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do 
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enriquecimento ilícito. 
Embora se trate de verdadeira medida cautelar, a indisponibilidade de bens de 

que cuida a lei de improbidade insere-se no gênero “tutelas de evidência” e se sujeita 
a regime jurídico próprio, regulado diretamente pelo artigo 7º da Lei n.º 8.429/92 e não 
exatamente pelo rito e pelos requisitos insertos no Código de Processo Civil. 

De acordo com o STJ, malgrado a indisponibilidade de bens esteja, como toda 
cautelar, sujeita à análise dos pressupostos do fumus boni juris e do periculum in 
mora, este último requisito decorre logicamente do primeiro. Em outras palavras, 
demonstrados indícios veementes da prática do ato de improbidade administrativa e de 
que houve lesão ao patrimônio público, desnecessária a demonstração do periculum in 
mora que, em matéria de improbidade administrativa lesiva ao erário, resta presumido 
por força de lei. 

De acordo com o Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 7º DA LEI Nº 8.429/92. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 
DILAPIDAÇÃO IMINENTE OU EFETIVA DO PATRIMÔNIO DO DEMANDADO E DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DOS BENS A SEREM ALCANÇADOS PELA CONSTRIÇÃO. 1 
- A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, sob a sistemática 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), consolidou o entendimento de que o 
decreto de indisponibilidade de bens em ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa constitui tutela de evidência e dispensa a comprovação de 
dilapidação iminente ou efetiva do patrimônio do legitimado passivo, uma vez que 
o periculum in mora está implícito no art. 7º da Lei nº 8.429/1992 (LIA). [...] (BRASIL. 
STJ. REsp: 1461882 PA 2014/0148319-0, Relator: Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira 
Turma, Data de Julgamento: 05 mar. 2015, Data de Publicação: DJe 12 mar. 2015). 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS. PEDIDO DE CONTRACAUTELA PARA SUBTRAIR EFEITO SUSPENSIVO 
DEFERIDO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE RAZÃO EXCEPCIONAL. 
MEDIDA CAUTELAR IMPROCEDENTE. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
PREJUDICADO. [...] 5. O periculum in mora em casos de indisponibilidade 
patrimonial por imputação de conduta ímproba é implícito ao comando normativo 
do art. 7º da Lei 8.429/92, ficando limitado o deferimento desta medida acautelatória 
à verificação da verossimilhança das alegações formuladas na inicial. [...] (BRASIL. 
STJ. MC 24205 / RS - Medida Cautelar 2015/0091886-1, Relator: Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, Data do Julgamento: 12 abr. 2016, Data da Publicação: 
DJe 19 abr. 2016).

Ao autor da ação de improbidade administrativa, portanto, para fazer jus à 
indisponibilidade de bens do requerido, cabe apenas demonstrar a viabilidade da 
ação, apresentando os indícios e as evidências de que o erário foi lesado, estando, 
pois, liberado da comprovação de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na 
iminência de fazê-lo, tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito no 
comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de 
improbidade administrativa.

É que, diversamente das ações nas quais se discutem direitos patrimoniais 
individuais, a ação de improbidade administrativa tem por escopo resguardar bens 
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pertencentes a toda uma coletividade. Não seria razoável, portanto, que fosse dado 
a esta matéria o mesmo tratamento conferido à tutela de bens individuais, impondo-
se ao autor (rectius, à sociedade) o pesado ônus de comprovar atos concretos de 
dilapidação patrimonial diante de fortes evidências de que o agente público causou 
danos a bens e a interesses difusos ou mesmo que se enriqueceu às expensas dos 
cofres públicos. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou sua jurisprudência nesse exato sentido. 
Para o Tribunal Superior, com efeito, não cabe ao Ministério Público, para requerer 
a indisponibilidade de bens, fazer prova de que a demora no julgamento da ação 
poderá acarretar a inutilidade da demanda porque, ao seu término, o requerido 
não terá condições financeiras de arcar com o prejuízo causado. É suficiente, para 
aquela corte, que o Ministério Público apresente, com a inicial, indícios da prática de 
improbidade e de que a atitude do gestor público trouxe prejuízos. A indisponibilidade 
de bens, nesse caso, é consectário lógico: devem ser reservados bens suficientes 
para a compensação do mal causado pelo suplicado. 

Na esteira do entendimento esposado, estão as recentes decisões do STJ: 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PERICULUM 
IN MORA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVOS NÃO PROVIDOS. 1. Cuida-se na origem 
de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo Ministério Público Federal, 
tendo em vista o cometimento de atos de improbidade. 2. O pedido liminar de 
decretação da indisponibilidade de bens foi indeferido, sob a alegação de que 
estaria ausente o requisito do periculum in mora. 3. É firme o entendimento, na 
Segunda Turma do STJ, de que a decretação de indisponibilidade dos bens não 
se condiciona à comprovação de dilapidação efetiva ou iminente de patrimônio, 
porquanto visa, justamente, a evitar dilapidação patrimonial. 4. Dessume-se que 
o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, 
o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ. 5. Agravos Regimentais não providos 
(BRASIL. STJ. AgRg no REsp: 1359945 PA 2012/0271213-8, Relator: Min. HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, Data de Julgamento: 16 set. 2014, Data de Publicação: 
DJe 10 out. 2014). 

RECURSO FUNDADO NO CPC/73. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DECIDIDAS. INVIABILIDADE. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. [...] 3. Decidiu-se que o acórdão 
recorrido coincide com o entendimento firmado no REsp 1366721/BA, submetido 
ao rito previsto no art. 543-C do CPC, segundo o qual a decisão que decreta a 
indisponibilidade dos bens “não está condicionada à comprovação de que o réu 
esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que 
o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, de forma 
peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de improbidade administrativa, 
sendo possível ao juízo que preside a referida ação, fundamentadamente, 
decretar a indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes fortes 
indícios da prática de atos de improbidade administrativa” (REsp 1366721/
BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/09/2014) [...] 
(BRASIL. STJ. EDcl no REsp 1167807 / RJ - Embargos de Declaração no Recurso 
Especial 2009/0230445-0, Relator: Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, Data do 
Julgamento: 19 abr. 2016, Data da Publicação: DJe 27 abr. 2016).
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A necessidade de demonstração dos requisitos insertos no artigo 303, do NCPC, 
quais sejam, o perigo de dano e o risco ao resultado útil do processo, para a concessão 
da medida cautelar em caráter antecedente, não se aplicam ao caso em tela. 

Aqui, basta a demonstração da verossimilhança das alegações iniciais para que 
reste impositiva a concessão da medida de indisponibilidade cautelar de bens. 

Também é da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que não cabe ao autor da ação apresentar, com a inicial, a relação dos bens que serão 
alvo da medida cautelar de indisponibilidade. O próprio Poder Judiciário é que se 
encarregará de determinar aos órgãos públicos – Receita Federal, Registro de Imóveis, 
Detran, entre outros, que apresentem bens dos suplicados sujeitos às constrições. 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º DA LEI 8.429/92. 
VIOLAÇÃO. DESNECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DOS BENS. BENS 
IMPENHORÁVEIS. EXCLUSÃO. [...] 3. A decretação da indisponibilidade, que não 
se confunde com o sequestro, prescinde de individualização dos bens pelo Parquet. 
A exegese do art. 7º da Lei 8.429/1992, conferida pela jurisprudência do STJ, é de 
que a indisponibilidade pode alcançar tantos bens quantos necessários a garantir 
as consequências financeiras da prática de improbidade, mesmo os adquiridos 
anteriormente à conduta ilícita, excluídos os bens impenhoráveis assim definidos 
por lei, salvo quando estes tenham sido, comprovadamente, adquiridos também 
com produto da empreitada ímproba, hipótese em que se resguarda apenas os 
essenciais à subsistência do indiciado/acusado. [...] (BRASIL. STJ - REsp: 1461892 
BA 2014/0148586-8, Relator: Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, Data de 
Julgamento: 17 mar. 2015, Data de Publicação: DJe 06 abr. 2015).

Verifica-se que devem ser reservados bens suficientes para a compensação do 
mal causado pelo agente, de tal sorte que a indisponibilidade pode recair sobre os 
bens adquiridos antes ou depois dos fatos descritos na inicial, bem como sobre os 
bens de família:

[...] Nas “demandas por improbidade administrativa, a decretação de 
indisponibilidade prevista no art. 7º, parágrafo único, da LIA não depende da 
individualização dos bens pelo Parquet, podendo recair sobre aqueles adquiridos 
antes ou depois dos fatos descritos na inicial, bem como sobre bens de família” 
(REsp 1.287.422/SE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/8/2013). 
Nesse mesmo sentido, vejam-se, ainda: REsp 1.343.293/AM, Rel. Ministra Diva 
Malerbi - Desembargadora Convocada TRF 3ª Região -, Segunda Turma, DJe 
13/3/2013; AgRg no REsp 1.282.253/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 5/3/2013; REsp 967.841/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 8/10/2010; bem como as seguintes decisões monocráticas: 
REsp 1.410.1689/AM, Relª. Ministra Assusete Magalhães; DJe 30/9/2014; e AREsp 
436.929/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 26/9/2014, e AgRg no AREsp 
65.181/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 12/5/2014. 3 - Recurso especial 
provido (BRASIL. STJ. REsp: 1461882 PA 2014/0148319-0, Relator: Min. SÉRGIO 
KUKINA, Primeira Turma, Data de Julgamento: 05 mar. 2015, Data de Publicação: 
DJe 12 mar. 2015). 

Além disso, também poderia incidir nos casos de mera violação aos princípios da 
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Administração Pública:

[...] Em que pese o silêncio do art. 7º da Lei n. 8.429/92, uma interpretação sistemática 
que leva em consideração o poder geral de cautela do magistrado induz a concluir 
que a medida cautelar de indisponibilidade dos bens também pode ser aplicada 
aos atos de improbidade administrativa que impliquem violação dos princípios 
da administração pública, mormente para assegurar o integral ressarcimento de 
eventual prejuízo ao erário, se houver, e ainda a multa civil prevista no art. 12, 
III, da Lei n. 8.429/92. (AgRg  no REsp  1.311.013/RO, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/12/2012, Dje 13/12/2012.). Medida 
cautelar improcedente. Pedido de reconsideração prejudicado. (BRASIL. STJ. MC 
24205 / RS - Medida Cautelar 2015/0091886-1, Relator: Min. HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, Data do Julgamento: 12 abr. 2016, Data da Publicação: DJe 19 
abr. 2016).

5 |  CONCLUSÃO

A pesquisa tornou-se ímpar para verificar que a indisponibilidade de bens prevista 
no artigo 7º da Lei de Improbidade Administrativa insere-se no gênero “tutelas de 
evidência” e se sujeita a regime jurídico próprio, não seguindo exatamente o rito e os 
requisitos insertos no Código de Processo Civil. Neste caso, uma vez demonstrados os 
indícios veementes da prática do ato ímprobo, torna-se desnecessária a demonstração 
do periculum in mora, que é presumido por força de lei, pois decorre logicamente do 
fumus boni juris. 

Nesse sentido, de acordo com o Superior Tribunal de Justiça, o autor está liberado 
da comprovação de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência 
de fazê-lo, para fazer jus à indisponibilidade de bens do agente. A ele cabe apenas 
a demonstração da verossimilhança das alegações formuladas na inicial (BRASIL, 
2016). 

[...] O periculum in mora em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação 
de conduta ímproba é implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei 8.429/92, 
ficando limitado o deferimento desta medida acautelatória à verificação da 
verossimilhança das alegações formuladas na inicial. (BRASIL. STJ. MC 24205 / RS 
- Medida Cautelar 2015/0091886-1, Relator: Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, Data do Julgamento: 12 abr. 2016, Data da Publicação: DJe 19 abr. 2016).

Ademais, não cabe ao autor da ação apresentar, com a inicial, a relação dos bens 
que serão alvo da medida cautelar de indisponibilidade. O próprio Poder Judiciário 
é que se encarregará de determinar aos órgãos públicos que apresentem bens do 
agente sujeitos às constrições.

Além disso, verifica-se que devem ser reservados bens suficientes para a 
compensação do mal causado pelo agente, de tal sorte que a indisponibilidade pode 
recair sobre os bens adquiridos antes ou depois dos fatos descritos na inicial, bem 
como sobre os bens de família (BRASIL, 2015).
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[...] Nas “demandas por improbidade administrativa, a decretação de 
indisponibilidade prevista no art. 7º, parágrafo único, da LIA não depende da 
individualização dos bens pelo Parquet, podendo recair sobre aqueles adquiridos 
antes ou depois dos fatos descritos na inicial, bem como sobre bens de família” 
(REsp 1.287.422/SE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/8/2013). 
(BRASIL. STJ. REsp: 1461882 PA 2014/0148319-0, Relator: Min. SÉRGIO KUKINA, 
Primeira Turma, Data de Julgamento: 05 mar. 2015, Data de Publicação: DJe 12 
mar. 2015).

Por fim, em uma interpretação sistemática, que leve em consideração o poder geral 
de cautela do magistrado, induz a concluir que a medida cautelar de indisponibilidade dos 
bens também pode ser aplicada aos atos de improbidade administrativa que impliquem 
violação dos princípios da administração pública, mormente para assegurar o integral 
ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, se houver, e ainda a multa civil prevista 
no artigo 12, inciso III, da mencionada lei (BRASIL, 2016).

Com efeito, verifica-se uma mudança de paradigmas no que concerne à 
decretação da indisponibilidade de bens do agente, no âmbito da Ação de Improbidade 
Administrativa, considerada, agora, “tutela de evidência”, podendo ser aplicada 
até mesmo aos atos ímprobos que impliquem em mera violação dos princípios da 
Administração Pública.

Nota-se, pois, que não seria razoável que a esta matéria fosse dado o mesmo 
tratamento conferido à tutela de bens individuais, pois a ação de improbidade 
administrativa visa a resguardar bens pertencentes a toda coletividade.

Neste prisma, restam superados os clássicos requisitos do fumus boni iuris e 
do periculum in mora, uma vez que, para a decretação, basta a demonstração da 
verossimilhança das alegações formuladas na inicial, dispensando-se a efetiva 
dilapidação patrimonial do agente. No mesmo sentido, o fato de o próprio Poder 
Judiciário se encarregar de determinar aos órgãos públicos, como a Receita Federal, 
o Registro de Imóveis ou o Detran, que apresentem a relação dos bens do agente 
sujeitos às constrições, adquiridos antes ou depois dos fatos descritos, bem como 
bens de família, denotam um avanço à defesa do patrimônio público. Tais mudanças 
podem ser consideradas, portanto, revolucionários instrumentos para a consagração 
do chamado direito fundamental ao governo honesto.
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